
 

 

Ofício nº 006/2019    

           Brasília, 18 de junho de 2019. 

 

 

Excelentíssima Senhora Deputada 

DORINHA SEABRA REZENDE 

Relatora da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2015,  
Câmara dos Deputados 

 

 

Assunto: Sugestão à PEC 15 de 2015 

 

 

Senhora Deputada, 

 

           Nos termos do encaminhamento dado por Vossa Excelência para a 
discussão e elaboração de minuta do Substitutivo à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 15, de 2015, encaminho as seguintes sugestões: 

1. Inserção no art. 206, da Constituição Federal, do seguinte § 
2º: 

“Art. 206........................................................................................ 

................................................................................................. 

§ 2º A lei disporá sobre a responsabilidade educacional dos 
gestores públicos dos entes federados, entendida como o dever em assegurar 
as condições necessárias para garantia, sem retrocessos, do direito à educação 
básica, seu financiamento e o avanço da sua qualidade”. 

.................................................................................................. 

2. Inserção no art. 211, da Constituição Federal, do seguinte § 
6º: 

“Art. 211..................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
assegurarão a melhoria contínua da qualidade da educação básica, orientados 
por referenciais nacionais de condições de oferta nas redes de ensino, definidos 
em espaço institucional de pactuação federativa e aferidos por sistema nacional 
de avaliação”. 
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3. Inserção, no art. 212, da Constituição Federal, dos seguintes 
§§ 7º e 8º: 

“Art. 212..................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 7º Serão publicados, de forma transparente e padronizada, os 
valores anuais totais dos recursos financeiros públicos disponíveis em 
manutenção e desenvolvimento do ensino, o decorrente valor anual total por 
aluno da educação básica em cada ente federativo e os dados de sua efetiva 
aplicação. 

§ 8º A publicação dos dados de financiamento da educação 
básica referidos no parágrafo anterior será feita de modo associado à de 
indicadores de qualidade das redes de ensino, aferidos em sistema nacional de 
avaliação.” 

 

O objetivo das presentes sugestões o de inserir, no texto 
constitucional, três disposições altamente relacionadas com o espírito da 
Proposta de Emenda Constitucional, mas que merecem ser mais explicitadas. 

Trata-se de caracterizar que a responsabilidade dos gestores 
públicos com relação à educação básica será claramente definida em legislação 
ordinária específica, com vistas a assegurar, de vez, o avanço da qualidade da 
educação escolar no País. 

Esse avanço depende da disponibilidade de recursos financeiros 
e de sua adequada utilização. A garantia de boas condições de oferta da 
educação básica e a correta aplicação dos recursos constituem elementos 
fundamentais para aferir o compromisso e a efetividade da gestão pública em 
matéria educacional. Para que essa dinâmica seja garantida, é indispensável a 
publicidade das informações, para acompanhamento, fiscalização e controle 
pelos órgãos responsáveis e pela sociedade em geral. 

Finalmente, a oferta de boas condições e a aplicação de 
recursos deve se concretizar em resultados de melhoria da qualidade. Por essa 
razão, a divulgação de dados de financiamento deve estar associada à de 
indicadores de qualidade. 

Sala da Comissão, em 18 de junho de 2019. 

 

                                        Deputado BACELAR 

 

 

 

 


